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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXIGIBILIDADE. TERÇO CONSTITUCIONAL. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. ART. 170-A DO CTN. TRÂNSITO 
EM JULGADO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por HTA Indústria e 
Comércio Ltda. contra a União objetivando a inexigibilidade da 
contribuição previdenciária incidente sobre terço constitucional de férias e 
aviso prévio indenizado.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada para reconhecer a prescrição das 
parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos do ajuizamento da ação e determinar a 
compensação pelos parâmetros fixados. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que proposta a ação posteriormente à vigência do art. 170-A, 
incluído pela LCP n. 104/2001, deve seguir a referida norma prevendo que 
a compensação somente se efetive após o trânsito em julgado da respectiva 
decisão judicial. Nesse mesmo sentido, confiram-se: (AgInt no AREsp 
1.504.624/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020 e EDcl no AgInt no REsp 
1.903.741/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2022, DJe 22/2/2022.)

IV - A irresignação do recorrente acerca da fixação de honorários 
vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o 
conjunto probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal 
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posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula 
n. 7/STJ.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXIGIBILIDADE. TERÇO CONSTITUCIONAL. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. ART. 170-A DO CTN. TRÂNSITO 
EM JULGADO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por HTA Indústria e 
Comércio Ltda. contra a União objetivando a inexigibilidade da 
contribuição previdenciária incidente sobre terço constitucional de férias e 
aviso prévio indenizado.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada para reconhecer a prescrição das 
parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos do ajuizamento da ação e determinar a 
compensação pelos parâmetros fixados. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que proposta a ação posteriormente à vigência do art. 170-A, 
incluído pela LCP n. 104/2001, deve seguir a referida norma prevendo que 
a compensação somente se efetive após o trânsito em julgado da respectiva 
decisão judicial. Nesse mesmo sentido, confiram-se: (AgInt no AREsp 
1.504.624/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020 e EDcl no AgInt no REsp 
1.903.741/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2022, DJe 22/2/2022.)

IV - A irresignação do recorrente acerca da fixação de honorários 
vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o 
conjunto probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal 
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posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula 
n. 7/STJ.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por HTA Indústria e Comércio Ltda., com fundamento no art. 105, III, 

a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, assim ementado (fl. 271):

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. PRESCRIÇÃO 

QUIQUENAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.

1. A segunda parte do art. 4° da LC 118/2005 foi declarada inconstitucional, e 
considerou-se válida a aplicação do novo prazo de cinco anos para as ações ajuizadas a 
partir de 9/6/2005 — após o decurso da vacatio legis de 120 dias (STF, RE 566621/RS, rel. 
ministra Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJe de 11/10/2011).

2. O Superior Tribunal de Justiça afastou a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas 
(AgRg nos EREsp 957.719/SC).

3. Não incide contribuição previdenciaria sobre verbas pagas a titulo de aviso prévio 
indenizado, por não comportarem natureza salarial, mas nítida feição indenizatória.

4. A correção monetária do indébito tributário deverá incidir desde os recolhimentos 
indevidos dos valores, em decorrência da Súmula 162 do STJ, com aplicação da taxa 
SELIC, excluindo-se qualquer outro índice de correção monetária ou taxa de juros de mora 
(art. 39, § 4°, da Lei 9.250/1995).

5. A compensação das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou 
creditada aos segurados far-se-á com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade 
Social, nos termos do disposto no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007. Aplicáveis, 
ainda, as diretrizes do art. 170-A do CTN.

6. Nas causas em que não houver condenação ou vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados mediante apreciação equitativa do juiz (art. 20, 
§ 3°, a, b e c, e § 4°, do CPC).

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por HTA Indústria e Comércio 

Ltda. contra a União objetivando a  inexigibilidade da contribuição previdenciária 

incidente sobre terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado. 
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Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores aos 5 (cinco) 

anos do ajuizamento da ação e determinar a compensação pelos parâmetros fixados. Esta 

Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, HTA Indústria e Comércio Ltda. aponta violação do art. 

489 e 1.022, alegando em suma, omissão quanto a questões relevantes. 

Alega ofensa aos arts. 4°, 6° e 927, IV, 1.039, caput e parágrafo único, todos 

do CPC e inciso V do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, incluído pela Lei n. 12.844/2013, 

sustentando, em resumo, que é devida a compensação de forma imediata, sem a restrição 

contida no art. 170-A, do CTN, que posterga a compensação para o trânsito em julgado 

da sentença.

Suscita violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, sob o argumento de que 

houve fixação de honorários irrisórios.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negolhe provimento, com fundamento no 

art. 255, § 4º, I e II, do RI/STJ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 447-454):

 
[...] o entendimento em recurso especial 1.167.039/DF resta defasado e a aplicação do 

artigo 170-A do CTN para obstar a efetivação da compensação do indébito tributário antes 
do transito em julgado acaba por violar os artigos 4º, 6º e 1.039, caput, todos do CPC e 
inciso V do art. 19 da Lei nº 10.522/2002, incluído pela Lei nº 12.844/2013. 33.

Portanto, requer e reforma da r. decisão monocrática proferida, culminando com o 
provimento do recurso especial sobre este aspecto. (...)

[...] diante dos dispositivos tidos por violados, § 3º e 4º do artigo 20 do CPC/1973, 
seja diante dos novos dispositivos do CPC/2015 sobre o tema, quais sejam, §3º, II, § 5º do 
artigo 85 que contemplam a forma como devem ser aplicados os honorários arbitrados em 
condenação – inclusive contra a Fazenda Pública - e do respaldo jurisprudencial dado à 
pretensão o recurso especial merece provimento para reformar a decisão recorrida eis que 
manteve valor aviltante em condenação, caso considerado o valor dado à causa.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que proposta a ação 

posteriormente à vigência do art. 170-A, incluído pela LCP n. 104/2001, deve seguir a 

referida norma prevendo que a compensação somente se efetive após o trânsito em 

julgado da respectiva decisão judicial.

Nesse mesmo sentido confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ART. 170-A 
DO CTN. RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.164.452/MG E 1.167.039/DF. 
NECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO JUDICIAL, AINDA 
QUE SE TRATE DE TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão mediante 
a qual o Juízo singular, no bojo de Ação Declaratória, deferiu tutela provisória, tão somente 
para afastar o montante do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, indeferindo o 
pedido de tutela provisória de evidência, para autorizar, desde logo, a compensação do 
indébito tributário. O Tribunal de origem, negando provimento ao Agravo de Instrumento, 
manteve a decisão recorrida.

III. Segundo ótica firmada pela Primeira Seção, em sede de Recurso Especial 
repetitivo, "em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é 
vedada a sua realização 'antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial', 
conforme prevê o art. 170-A do CTN" (STJ, REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/09/2010). Aplica-se a vedação à 
compensação, prevista no art. 170-A do CTN, ainda que o tributo indevidamente recolhido 
tenha a inconstitucionalidade declarada (STJ, REsp 1.167.039/DF, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/09/2010, igualmente sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73).

IV. A razão para a vedação à compensação é a relativa incerteza que caracteriza as 
tutelas provisórias. O CPC/2015 consagrou, ao lado da tutela de urgência (art. 300), a figura 
da tutela de evidência (art. 311), admitindo a concessão de provimento antecipatório, 
independentemente do perigo da demora. A possibilidade de concessão de tutela de 
evidência, porém, não torna definitiva a decisão, nem afasta o art. 170-A do CTN, que 
exige, para a compensação do indébito, o trânsito em julgado da decisão judicial.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1504624/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020.)
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material no julgado, como no caso dos autos.
2. A partir do julgamento do REsp. 796.064/RJ, da relatoria do ilustre Ministro LUIZ 

FUX, DJe 10/11/2008, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, a jurisprudência desta 
Corte Superior modificou seu entendimento para admitir que, na compensação tributária, é 
impositiva a observância dos limites estabelecidos pelas Leis ns. 9.032/1995 e 9.129/1995, 
mesmo no caso de tributos declarados inconstitucionais, sendo certo, porém, que proposta a 
ação em 08/11/2011, tem-se que o art. 89, § 3º, da Lei n. 8.212/1991 não mais se encontrava 
em vigor, uma vez que foi revogado pela MP n. 449, a qual iniciou sua vigência em 
04/12/2008, e posteriormente foi convertida na Lei n. 11.941/2009.

3."Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é 
vedada a sua realização 'antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial', 
conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais 
propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001" 
(REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, julgado 
em 25/08/2010, DJe  02/09/2010)

4. É cabível a compensação de indébitos tributários apurados a título de multa com 
quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme 
também já definiu a Primeira Seção no EREsp 792.628/RS (Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, julgado em 27/08/2008, DJe 22/09/2008). 5. Embargos de declaração acolhidos, 
com efeitos modificativos, para sanar omissão e assegurar à parte recorrente o direito de 
compensar seus indébitos com quaisquer créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, sujeita à fiscalização da autoridade tributária, nos termos do 
art. 74 da Lei n. 9.430/1996, com a redação da Lei n. 10.637/2002, bem como declarar que 
não se aplica ao caso os limites em compensação tributária de que cuidam as Leis ns. 
9.032/1995 e 9.129/1995.

(EDcl no AgInt no REsp 1903741/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 22/2/2022.)

 
 

No tocante à alegada violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, a irresignação do 

recorrente acerca da fixação de honorários vai de encontro às convicções do julgador a 

quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório constante dos autos. Nesse diapasão, 

para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 

necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 

âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HTA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
RECORRENTE : HONDA COMPONENTES DA AMAZONIA LIMITADA
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM - DF009191

PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI - SP106769
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HTA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
AGRAVANTE : HONDA COMPONENTES DA AMAZONIA LIMITADA
ADVOGADOS : SAVIO DE FARIA CARAM ZUQUIM - DF009191

PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI - SP106769
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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